
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.220 - SC (2012/0128548-8)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ONDREPSB - SERVIÇOS DE GUARDA E VIGILÂNCIA LTDA 
ADVOGADO : CÉSAR LUIZ PASOLD JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 458 DO CPC. FIXAÇÃO DE 

ALÍQUOTA DA CONTRIBUIÇÃO AO SAT, A PARTIR DE PARÂMETROS 

ESTABELECIDOS POR REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. CONTROVÉRSIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. 

INVIABILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não procede a alegação de ofensa ao art. 458 do CPC, pois os Embargos de 

Declaração têm como objetivo sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão na 

decisão recorrida. Não há omissão no acórdão recorrido quando o Tribunal de origem 

pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos autos, assentando-se 

em fundamentos suficientes para embasar a decisão. Ademais, o magistrado não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte. Nesse sentido: STJ, 

REsp 739.711/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU de 14/12/2006. Além 

disso, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 

fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Em tal sentido: STJ, REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

II. Tendo em vista o disposto nos arts. 102, III, e 105, III, da Constituição Federal, o 

Recurso Especial não serve à pretensão da recorrente, quanto às alegações de 

contrariedade aos arts. 21, IV, d, e 22, II, da Lei 8.212/91, 97, II e IV, do CTN e 2º da Lei 

9.784/99, pois ambas as Turmas da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

firmaram o entendimento de que a discussão sobre a alteração de alíquota da 

contribuição ao SAT, em função do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por norma 

constante de ato infralegal, é estritamente de natureza constitucional, entendimento esse 

reforçado pela circunstância de o Plenário do Supremo Tribunal Federal ter reconhecido a 

repercussão geral do tema, nos autos do Recurso Extraordinário 684.261/RS (Rel. 

Ministro LUIZ FUX, DJe de 01/07/2013). Nesse sentido: AgRg no AREsp 507.664/RN, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/10/2014; AgRg no 

AREsp 417.936/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

03/11/2014; AgRg no REsp 1.367.863/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2014.

III. "Ademais, em reiterados julgados, as Turmas que integram a Primeira Seção/STJ têm 

entendido que 'a interpretação do art. 97 do CTN, que reproduz norma encartada no art. 

150, I, da CF/88, implica apreciação de questão constitucional, inviável em recurso 
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especial' (AgRg no REsp 1.289.233/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 

23.4.2012)" (STJ, AgRg no REsp 1.343.220/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/02/2013).

IV. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 03 de março de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.220 - SC (2012/0128548-8)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por ONDREPSB - Serviços de Guarda e Vigilância Ltda, contra a decisão de 

fls. 747/756e, pela qual neguei seguimento ao Recurso Especial, nos seguintes termos:

"Trata-se de Recurso Especial interposto por ONDREPSB - 

SERVIÇOS DE GUARDA E VIGILÂNCIA LTDA, com fundamento 

nas alíneas 'a' e 'c' do permissivo constitucional, manejado 

contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

assim ementado:

'TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO SAT. PEDIDO DE 

SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DO FAP. AUSÊNCIA DE 

AFRONTA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.

1- A regulamentação da metodologia do FAP através dos 

Decretos 6.042/2007 e 6.957/2009 não implica afronta ao 

princípio da legalidade insculpido no artigo 150, inciso I, da CF, 

já que as disposições essenciais à cobrança da contribuição se 

encontram delineadas nas Leis 8.212/91 e 10.666/2003. 

2- A disposição acerca da flexibilização das alíquotas, que 

garante a aplicação prática dos fatores de redução (50%) e de 

majoração (100%) não implica em extrapolamento das 

disposições legais contidas na Lei 10.666/2003' (fl. 461e).

Opostos Embargos de Declaração, foram rejeitados nos 

termos do acórdão de fls 469/473e.

Opostos novos Embargos de Declaração, foram providos em 

parte, apenas para fins de prequestionamento, nos termos do 

acórdão de fls. 480/484e.

No Recurso Especial, alega o recorrente, além de divergência 

jurisprudencial, violação aos arts. 458, II, do CPC; 97, II, IV, do 

CTN; 21. IV, 'd' da Lei 8.213/91 e 22, II, da Lei 8.212/91, 

defendendo, em síntese, que:

i) ocorreu omissão no julgado proferido nos Embargos de 

Declaração, pois apesar de instado a se manifestar sobre 

aspectos fundamentais ao deslinde da lide (fls. 488/500e), 

quedou-se silente;

ii) 'O Decreto 3048/99, Art. 202-A, § 4º, I e a Resolução 

1.308/2009, ao mencionarem indistintamente Acidentes de 

Trabalho e incluírem os Acidentes de Trajeto como base de 
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cálculo do FAP (o que foi mantido na resolução que a 

substituiu), incorreram em ilegalidade com relação á 

legislação de instituição do próprio RAT, violando 

frontalmente o artigo 22, lI, da Lei 8212/91, além do Art. 21 da 

Lei 8213/91' (fl. 509e); e

iii) a graduação da alíquota do RAT (Riscos Ambientais do 

Trabalho), nova denominação do SAT (Seguro de Acidente do 

Trabalho) realizada por meio de ato infralegal, viola o Princípio 

da Legalidade Tributária, uma vez que majora a alíquota do 

tributo sem lei que a preveja.

Contrarrazões apresentadas (fls. 703/711e), foi o Recurso 

Especial admitido às fls. 723/724e.

O Recurso Especial não merece prosperar.

Verifico não haver violação ao art. 458, II, do CPC, na medida 

que a Corte de origem resolveu a questão na sua inteireza, de 

forma suscita, inexistindo, na hipótese, a alegada omissão, 

porquanto sobre o FAP firmou o entendimento de que:

'Importante relembrar que o Superior Tribunal de Justiça 

afastou a alegação de ofensa ao princípio da legalidade (REsp 

392.355/RS) e a Suprema Corte reconheceu a 

constitucionalidade da Lei 8.212/91, que remeteu para o 

regulamento a complementação dos conceitos de 'atividade 

preponderante' e de 'grau de risco leve, médio e grave' (RE 

343.446/SC).

Sobreveio a Lei 10.666, de 2003, que dispôs sobre a 

possibilidade de serem as alíquotas de contribuição ao SAT 

(Seguro de Acidente de Trabalho) reduzidas ou majoradas. nos 

seguintes termos:

Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por 

cento, destinada ao financiamento do beneficio de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão 

do grau de incidência de incapacidade laborativa 

decorrente dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser 

reduzida, em até cinquenta por cento, ou aumentada, em 

até cem por cento, conforme dispuser o regulamento, em 

razão do desempenho da empresa em relação à 

respectiva atividade econômica, apurado em 

conformidade com os resultados obtidos a partir dos 

índices de freqüência, gravidade e custo, calculados 

segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional 

de Previdência Social.

Com vistas à regulamentação das disposições legais em 
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referência, restou instituído o chamado Fator Acidentário de 

Prevenção (FAP), por meio do Decreto 6.042/2007, 

posteriormente alterado pelo Decreto 6.957/2009, nos 

seguintes termos:

Art. 1º Os arts. 202-A, 303, 305 e 337 do Regulamento da 

Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048, de 6 de 

maio de 1999, passam a vigorar com as seguintes 

alterações:

'Art. 202-A.............................

§ 1º O FAP consiste num multiplicador variável num 

intervalo contínuo de cinco décimos (0,5000) a dois 

inteiros (2,0000), aplicado com quatro casas decimais, 

considerado o critério de arredondamento na quarta casa 

decimal, a ser aplicado à respectiva alíquota.

§ 2º Para fins da redução ou majoração a que se refere o 

caput, proceder-se-á á discrimina ção do desempenho da 

empresa, dentro da respectiva atividade econômica, a 

partir da criação de um índice composto pelos índices de 

gravidade, de frequência e de custo que pondera os 

respectivos percentuais com pesos de cinquenta por 

cento, de trinta cinco por cento e de quinze por cento, 

respectivamente.

§ 4º .................................

I - para o índice de freqüência, os registros de acidentes 

e doenças do trabalho informados ao INSS por meio de 

Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT e de 

benefícios acidentários estabelecidos por nexos técnicos 

pela perícia médica do INSS, ainda que sem CAT a eles 

vinculados;

II - para o índice de gravidade, todos os casos de 

auxílio-doença, auxílio-acidente, aposentadoria por 

invalidez e pensão por morte, todos de natureza 

acidentária, aos quais são atribuídos pesos diferentes em 

razão da gravidade da ocorrência, como segue: 

a) pensão por morte: peso de cinquenta por cento; 

b) aposentadoria por invalidez: peso de trinta por cento; e 

c) auxílio-doença e auxílio-acidente: peso de dez por 

cento para cada um; e 

III - para o índice de custo, os valores dos benefícios de 

natureza acidentária pagos ou devidos pela Previdência 

Social, apurados da seguinte forma:

a) nos casos de auxílio-doença, com base no tempo de 

afastamento do trabalhador, em meses e fração de mês;- 

Documento: 1385853 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2015 Página  5 de 4



 
 

 

e b) nos casos de morte ou de invalidez, parcial ou total, 

mediante projeção da expectativa de sobrevida do 

segurado, na data de inicio do beneficio, a partir da tábua 

de mortalidade construída pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE para toda a 

população brasileira, considerando-se a média nacional 

única para ambos os sexos.

§ 5º O Ministério da Previdência Social publicará 

anualmente, sempre no mesmo mês, no Diário Oficial da 

União, os róis dos percentuais de frequência, gravidade e 

custo por Subclasse da Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas - CNAE e divulgará na rede 

mundial de computadores o FAP de cada empresa, com 

as respectivas ordens de frequência, gravidade, custo e 

demais elementos que possibilitem a esta verificar o 

respectivo desempenho dentro da sua CNAE-Subclasse.

........................................................................

§ 7º Para o cálculo anual do FAP, serão utilizados os 

dados de janeiro a dezembro de cada ano, até completar 

o período de dois anos, a partir do qual os dados do ano 

inicial serão substituídos pelos novos dados anuais 

incorporado.

§ 8º Para a empresa constituída após janeiro de 2007, o 

FAP será calculado a partir de 1º de janeiro do ano 

seguinte ao que completar dois anos de constituição, 

§ 9º Excepcionalmente, no primeiro processamento do 

FAP serão utilizados os dados de abril de 2007 a 

dezembro de 2008.

§ 10. A metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de 

Previdência Social indicará a sistemática de cálculo e a 

forma de aplicação de índices e critérios acessórios á 

composição do índice composto do FAP' (NR)

A legislação em referência teve por objetivo a correção de 

distorções constatadas no âmbito da Previdência Social, no que 

toca ao custeio dos beneficios acidentários e de 

aposentadorias especiais por atividades insalubres. A 

metodologia aprovada do Fator Acidentário de Previsão acabou 

por implementar o aumento da cobrança em relação às 

empresas nas quais se verificou a ocorrência de acidentes de 

trabalho superiores à média, recompensando, por outro lado, 

as empresas que tenham empreendido melhorias, dando 

efetividade à cultura de prevenção de acidentes e doenças do 

trabalho.
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Nessa perspectiva é de se salientar que a regulamentação da 

metodologia do FAP através dos Decretos 6.042/2007 e 

6.957/2009 não implica em afronta ao princípio da 

legalidade insculpido no artigo 150, inciso I, da CF, já que 

as disposições essenciais à cobrança da contribuição se 

encontram delineadas nas Leis 8.212/91 e 10.666/2003. A 

disposição acerca da flexibilização das alíquotas. que 

garante a aplicação prática dos fatores de redução (50%) 

e de majoração (100%) não implica em extrapolamento 

das disposições legais contidas na Lei 10.666/2003, 

restringindo-se à regulamentação que confere plena 

efetividade à norma, restando inalterados os elementos 

essenciais à instituição ou modificação da obrigação tributária' 

(fls. 455/457e).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão 

contrária ao interesse da parte com ausência de 

fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 

De fato, não está o juiz obrigado a rebater, 

pormenorizadamente, todas as questões trazidas pela parte, 

citando os dispositivos legais que esta entende pertinentes 

para a resolução da controvérsia. A negativa de prestação 

jurisdicional se configura apenas quando o Tribunal deixa de 

se manifestar sobre ponto que seria indubitavelmente 

necessário ao deslinde do litígio.

Neste sentido:

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AOS 

ARTS. 458, II, E 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUDITOR FISCAL. REAJUSTE DE 

28,86% SOBRE A RAV. INCIDÊNCIA NA FORMA INTEGRAL. 

LIMITAÇÃO TEMPORAL DO PAGAMENTO. MEDIDA 

PROVISÓRIA N. 1.915/99. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO 

EXTRAJUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE.

1. Não se verificou, na hipótese, a alegada ofensa aos artigos 

458, inciso II, e 535, inciso I, ambos do CPC. É que o Tribunal 

de origem abordou, de forma fundamentada, todos os pontos 

essenciais para o deslinde da controvérsia, conforme se pode 

verificar do acórdão de fls. 134/148-e, bem como na decisão 

dos aclaratórios acostada às fls. 79/92-e dos autos.

2. Por outro lado, o Poder Judiciário não está obrigado a emitir 

expresso juízo de valor a respeito de todas as teses e artigos 
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de lei invocados pelas partes, bastando para fundamentar o 

decidido fazer uso de argumentação adequada, ainda que não 

espelhe quaisquer das linhas de argumentação invocadas.

3. (...)

19. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido 

ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08' 

(STJ, REsp 1.318.315/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/09/2013, DJe de 

30/09/2013).

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II E 535, I E II DO CPC. 

NÃO OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

AUXÍLIO-CRECHE. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 310/STJ. 

RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 

543-C DO CPC.

1. Não há omissão quando o Tribunal de origem se manifesta 

fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à 

sua apreciação, decidindo, entretanto, contrariamente aos 

interesses dos recorrentes. Ademais, o Magistrado não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos apresentados 

pelas partes.

2. A demanda se refere à discussão acerca da incidência ou 

não de contribuição previdenciária sobre os valores percebidos 

pelos empregados do Banco do Brasil a título de auxílio-creche.

3. (...)

4. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 

controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e 

da Resolução 8/STJ.

5. Recurso especial não provido' (STJ, REsp 1.146.772/DF, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 24/02/2010, DJe de 04/03/2010).

Quanto à tese defendida no sentido da ilegalidade da lei que 

permitiu que fossem alteradas, por dispositivos infralegais, as 

alíquotas constantes no art. 22, II, da Lei 8.212/91, por suposta 

ofensa ao art. 97, II, do CTN, verifico que se trata de alegada 

violação ao Princípio da Legalidade Tributária. A 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que não pode ser examinada eventual 

violação ao referido dispositivo legal, em Recurso Especial, 

pois reproduz norma encartada no art. 150, I, Constituição 

Federal, e sua análise implica apreciação da matéria 
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constitucional, o que é vedado nessa via, sob pena de invadir 

a competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal (art. 102 

da Constituição Federal).

Neste sentido, confiram-se os seguintes julgados: 

'PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. RISCOS AMBIENTAIS DO TRABALHO. 

GRADAÇÃO DE ALÍQUOTAS. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 

NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 

SÚMULA 284/STF. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA COM 

AMPARO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 

INVIABILIDADE DE ANÁLISE NO ÂMBITO DO RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

282/STF.

1. Hipótese em que o Tribunal local entendeu que a atividade 

regulamentar outorgada pela Lei 10.666/2003, permitindo a 

gradação das alíquotas dentro do limites legais estipulados, à 

vista do desempenho da atividade econômica desenvolvida 

pela empresa, aferido pelo Fator Acidentário de Prevenção - 

FAP, encontra-se em consonância com o princípio da equidade 

na participação do custeio, expresso no art. 194, parágrafo 

único, inciso V, da Carta Magna.

2. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa 

ao art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, 

o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, 

por analogia, da Súmula 284/STF.

3. Ademais, o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é 

o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando 

as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.

4. A questão controvertida trata de matéria 

eminentemente constitucional, qual seja a 

constitucionalidade da majoração das alíquotas do FAP 

por via infralegal, bem como a discussão atinente ao 

cumprimento do princípio da legalidade tributária, 

prescrito como limitação ao poder de tributar pelo art. 

150, I, da Constituição Federal e reproduzido pelo art. 97 

do CTN. Assim, é inviável sua apreciação em Recurso 

Especial, sob pena de violação da competência exclusiva 

do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, 

III, do permissivo constitucional.
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5. No tocante à ofensa aos arts. 3º, 106, 97, II, IV e §1º, do 

CTN, não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria 

não especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada 

a ausência de prequestionamento. Incide, por analogia, a 

Súmula 282/STF.

6. Agravo Regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1.425.102/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 15/04/2014).

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. SEGURO DE ACIDENTE DE 

TRABALHO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. 

CONFRONTO ENTRE A LEGISLAÇÃO QUE AUTORIZA A 

COBRANÇA E O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. 

ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA.

1. O Tribunal de origem entendeu, essencialmente, que, 'se é 

constitucional a delegação da tarefa de determinar o que seja 

atividade preponderante e risco leve, médio e grave, como já 

decidiu o Supremo Tribunal Federal, certamente o é a que 

delega a função de definir o que seja desempenho da empresa 

em relação à respectiva atividade econômica a partir dos 

índices de frequência, gravidade e custo, na medida em que 

não há diferença substancial entre elas'.

Assim, eventual ofensa, caso existente, ocorre no plano 

constitucional, motivo pelo qual é inviável a rediscussão do 

tema pela via especial. Ressalte-se que não compete ao 

Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 

analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, 

nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria 

constitucional.

2. Ademais, em reiterados julgados, as Turmas que 

integram a Primeira Seção/STJ têm entendido que 'a 

interpretação do art. 97 do CTN, que reproduz norma 

encartada no art. 150, I, da CF/88, implica apreciação de 

questão constitucional, inviável em recurso especial' 

(AgRg no REsp 1.289.233/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 

Meira, DJe de 23.4.2012).

3. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1.343.220/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 26/02/2013).

'TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SAT. 
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MULTIPLICADOR FAP. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE DE 

ORIGEM SOB O ENFOQUE CONSTITUCIONAL. 

IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO STJ. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A discussão referente à legalidade da cobrança da 

contribuição previdenciária destinada ao custeio do 

Seguro de Acidente de Trabalho - SAT, nos termos do art. 

10 da Lei 10.666/2003, permitindo a redução ou majoração 

da alíquota, com base no multiplicador FAP, foi resolvida 

pelo Tribunal de origem sob o ângulo constitucional, 

escapando assim à competência desta Corte em sede de 

recurso especial.

2. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1.290.905/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/02/2012).

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO CUSTEIO DO SEGURO 

ACIDENTE DO TRABALHO SAT. APLICAÇÃO DO FATOR 

ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO - FAP. PRINCÍPIO DA 

LEGALIDADE (ART. 150, I, DA CF). FUNDAMENTO 

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. REVISÃO DO 

ACÓRDÃO NA VIA ELEITA. DESCABIMENTO.

1. Na hipótese em foco, tendo a Corte Regional decidido 

que a cobrança da contribuição previdenciária destinada 

ao Seguro de Acidente do Trabalho, mediante aplicação 

do Fator Acidentário de Prevenção - FAP, instituído pelo 

art. 10, da Lei 10.666/2003, não afronta o princípio da 

legalidade tributária insculpido no art. 150, I, da 

Constituição Federal, mostra-se descabida a revisão do 

acórdão na via especial.

2. A propósito: AgRg no REsp 1.290.417/SC, Rel. Min. 

Francisco Falcão, DJ de 25/5/2012, AgRg no REsp 

1.290.932/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ de 14/4/2012, 

AgRg no REsp 1.290.631/RS, Rel. Min. Humberto Martins, DJ 

de 5/3/2012, AgRg no REsp 1.290.982/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJ de 29/6/2012.

3. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1.344.046/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/10/2012).

'AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
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TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. RAT (RISCOS 

AMBIENTAIS DO TRABALHO). ART. 22, II DA LEI 8.212/91. FAT 

(FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO). ART. 10 DA LEI 

10.666/2003. QUESTÃO DECIDIDA SOB ENFOQUE 

CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo afirmou que a regulamentação da 

metodologia do FAP pelo Poder Executivo não implica ofensa 

ao princípio da legalidade insculpido no art. 150, I da CF. 

Assim, como a questão foi decidida sob enfoque constitucional, 

inviável a sua análise por esta Corte.

2. Ademais, esta Corte possui o entendimento de que o 

art. 97 do CTN possui caráter eminentemente 

constitucional porque reproduz o princípio da legalidade 

previsto no art. 150, I da CF. Precedentes: REsp 

1.277.853/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

11.11.2011; REsp 1.275.924/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 02.02.2012; AgRg no REsp 1.290.932/RS, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 12.04.2012.

3. Agravo Regimental da empresa desprovido' (STJ, AgRg no 

REsp 1.290.982/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/06/2012).

Ademais, no que tange à alegação de dissídio entre julgados, 

deve-se ressaltar que a caracterização da divergência, nos 

termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 

RISTJ, exige a demonstração de similitude fática, entre o 

aresto impugnado e o acórdão paradigma, apresentando estes 

soluções jurídicas diversas, o que não ocorreu no presente 

caso.

Neste sentido, os seguintes julgados:

'TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DIREITO 

PERSONALÍSSIMO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE 

PREPARO. DESERÇÃO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.

1. Não se pode conhecer de Recurso interposto pela 

alínea 'c' do permissivo constitucional. A divergência 

jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao 

recorrente demonstrar as circunstâncias que identificam 

ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 

similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
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acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 

analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar 

a interpretação legal discordante.

2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a falta 

da comprovação do preparo (porte de remessa e retorno dos 

autos e das custas do apelo especial), ou sua irregularidade, 

conduz à pena de deserção.

3. O benefício da gratuidade de justiça é um direito 

personalíssimo e, portanto, intransferível ao procurador da 

parte.

4. Agravo Regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1.413.587/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 07/03/2014).

'TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ICMS. INCIDÊNCIA NA 

BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. SÚMULAS 68 E 94 

DO STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE 

DISPOSITIVOS DE LEI TIDOS POR VIOLADOS. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NOS MOLDES 

LEGAIS.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido da 

legalidade de inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da 

COFINS, nos termos das Súmulas 68 e 94, ambas do STJ.

2. O acórdão recorrido não apreciou a tese jurídica amparada 

na violação dos arts. 110, 150, 156, II, IV e V, 165, I, 168, todos 

do CTN; 39 da Lei 9.250/95 e 74 da Lei 9.430/96, tampouco 

foram opostos embargos declaratórios para suprir eventual 

omissão. Portanto, ante a falta do necessário 

prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF. 

Precedentes.

3. Não se conhece do recurso especial, no tocante à 

alínea c do permissivo constitucional, quando o dissídio 

jurisprudencial não foi comprovado na forma exigida 

pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 

do RISTJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

AREsp 412.980/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 21/11/2013).

Ante o exposto, nos termos do art. 557 do CPC, nego 

seguimento ao Recurso Especial" (fls. 747/756e).

No presente Agravo Regimental, preliminarmente, a impetrante do Mandado 
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de Segurança requer o sobrestamento do feito, alegando que, na origem, foram 

admitidos, como Recursos Especiais representativos da controvérsia, tanto o Recurso 

Especial 1.311.144/RS, quanto o Recurso Especial 1.311.150/RS, além do que o 

Supremo Tribunal Federal também reconheceu a repercussão geral da matéria, de modo 

que seria necessário o sobrestamento deste feito.

Quanto ao mérito recursal, sustenta que as questões legais, objeto do 

Recurso Especial, são autônomas em relação às questões constitucionais, as quais, por 

sua vez, embasam o Recurso Extraordinário, simultaneamente interposto.

Reitera a alegação de contrariedade ao art. 458 do CPC, sob o argumento 

de que o Tribunal de origem, ao julgar os Embargos de Declaração, teria deixado de se 

pronunciar acerca de diversas questões, de ordem legal e constitucional, no que diz 

respeito à majoração da alíquota da contribuição ao SAT, em função do Fator Acidentário 

de Prevenção (FAP), cuja previsão fora feita através de decreto.

Também repete as razões recursais do Recurso Especial, no ponto em 

que foi sustentado que o acórdão recorrido teria violado os arts. 21, IV, d, e 22, II, da Lei 

8.212/91, 97, II e IV, do CTN e 2º da Lei 9.784/99, por ter o Tribunal de origem considerado 

legítima a fixação de alíquota da contribuição ao SAT, a partir de parâmetros 

estabelecidos por regulamentação do Conselho Nacional de Previdência Social.

Com base nos argumentos acima, requer a reconsideração da decisão 

agravada ou, noutra hipótese, a remessa deste Regimental à Turma julgadora, a fim de 

que o Recurso Especial seja conhecido e provido.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.220 - SC (2012/0128548-8)
 
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O presente Agravo 

Regimental não merece acolhida.

Preliminarmente, quanto ao pedido de sobrestamento do julgamento do 

Recurso Especial, destaco que a admissão de Recursos Especiais, pelo Tribunal de 

origem, como representativos da controvérsia, não interfere no julgamento deste 

processo, pois o art. 543-C do CPC destina-se à suspensão dos feitos na instância 

ordinária, conforme precedentes do STJ (EDcl no AgRg no AREsp 220.654/RS, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/03/2013; AgRg no Ag 

1.419.927/CE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

10/05/2013).

Por outro lado, não procede a alegação de ofensa ao art. 458 do CPC, pois 

os Embargos de Declaração têm como objetivo sanar eventual obscuridade, contradição 

ou omissão na decisão recorrida. Não há omissão no acórdão recorrido quando o 

Tribunal de origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos 

autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão. Ademais, o 

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte. 

Nesse sentido: STJ, REsp 739.711/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU 

de 14/12/2006.

Além disso, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte 

com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Em tal sentido: 

STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/04/2008.

Mesmo que assim não fosse, o Recurso Especial não mereceria acolhida, 

no ponto em que foi alegada ofensa ao art. 458, II, do CPC, pois, como já proclamou a 

Terceira Turma do STJ, ao julgar o AgRg no Ag 192.465/SP (Rel. Ministro ARI 

PARGENDLER, DJU de 25/06/2001), "o acórdão proferido nos Embargos de Declaração 

pode estar fundamentado, e ainda assim ser deficitário, v.g., deixando, por motivação 

equivocada, de suprir, no julgado, omissão que o compromete. Nesse caso, o Recurso 

Especial deve indicar como violado o artigo 535, II do Código de Processo Civil, e não o 

artigo 458, II".

Da mesma forma, tendo em vista o disposto nos arts. 102, III, e 105, III, da 

Constituição Federal, o Recurso Especial não serve à pretensão da recorrente, quanto às 

alegações de contrariedade aos arts. 21, IV, d, e 22, II, da Lei 8.212/91, 97, II e IV, do CTN 

e 2º da Lei 9.784/99, pois ambas as Turmas da Primeira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça firmaram o entendimento de que a discussão sobre a alteração de alíquota da 

contribuição ao SAT, em função do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por norma 
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constante de ato infralegal, é estritamente de natureza constitucional, entendimento esse 

reforçado pela circunstância de o Plenário do Supremo Tribunal Federal ter reconhecido a 

repercussão geral do tema, nos autos do Recurso Extraordinário 684.261/RS (Rel. 

Ministro LUIZ FUX, DJe de 01/07/2013). 

Nesse sentido:

"CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RISCOS AMBIENTAIS DO 

TRABALHO - RAT. DISCUSSÃO SOBRE A POSSIBILIDADE DE A 

LEI DELEGAR A FIXAÇÃO DA ALÍQUOTA A ATO INFRA-LEGAL DO 

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. ART. 97, IV, DO 

CTN E ART. 150, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL.

1. O art. 97, inciso IV, do Código Tributário Nacional - CTN 

encontra respaldo no art. 150, inciso I, da Constituição Federal 

e sua norma possui natureza eminentemente constitucional, 

razão pela qual o recurso especial não serve à pretensão de 

reforma de acórdão que discute a possibilidade ou não de a 

lei delegar a ato infra-legal a regulamento das alíquotas 

referentes à contribuição social vinculada aos Riscos 

Ambientais do Trabalho - RAT. Nesse sentido: AgRg no REsp 

1425102/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

15/04/2014; AgRg no REsp 1290982/PR, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 29/06/2012.

2. A natureza constitucional da matéria é reforçada pelo fato 

de o Supremo Tribunal Federal ter reconhecido a repercussão 

geral do tema, no RE 684261 RG/RS.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

507.664/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 22/10/2014).

"CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RISCOS AMBIENTAIS DO 

TRABALHO - RAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO - FAP. 

DISCUSSÃO SOBRE A POSSIBILIDADE DE A LEI DELEGAR A 

FIXAÇÃO DA ALÍQUOTA A ATO INFRA-LEGAL DO CONSELHO 

NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. ART. 97, IV, DO CTN E ART. 

150, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC. TESE RECURSAL IMPERTINENTE. SÚMULA 284 

DO STF. DISPOSITIVO LEGAL INSUFICIENTE À IMPUGNAÇÃO DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. ART. 97 

DO CTN. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ART. 105, III, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
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1. No caso, o Tribunal de origem, apoiado em entendimento do 

Supremo Tribunal Federal, segundo o qual não há 

inconstitucionalidade da delegação legal para que ato infra-legal 

estabeleça parâmetros com a finalidade de se determinar a alíquota 

aplicável dentre aquelas previstas em lei, externou o entendimento 

de que não compete ao Poder Judiciário rever as normas 

estabelecidas pelo Poder Executivo, conforme lhe foi autorizado por 

lei.

2. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 

adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a 

alegada violação do art. 535 do CPC.

3. Quanto à alegação de violação do art. 10 da Lei 10.666/2003, 

deve-se observar que, além de o recurso especial não ser a via 

adequada para análise da adequação e proporcionalidade dos 

parâmetros de metodologia de cálculo ao fim almejado pelo legislador 

(Súmula 7 do STJ), a norma constante desse dispositivo não serve 

para infirmar a fundamentação do acórdão recorrido, de tal sorte que 

o recurso especial, no ponto, encontra óbice nos entendimentos das 

Súmulas 283 e 284 do STF.

4. Não merece conhecimento o recurso especial, quanto à alegação 

de violação do art. 11 da Lei 8.429/1992, uma vez que, 

completamente impertinente à solução da questão discutida nos 

autos, não foi apreciado pelo Tribunal de origem. Entendimentos das 

Súmulas 282 e 284 do STF.

5. No que pertine à alegada violação do art. 97 do CTN, nos 

termos do art. 105, III, da Constituição Federal, o recurso 

especial não serve à pretensão da recorrente, porquanto a 

discussão sobre a alteração de alíquota poder-se dar por 

norma constante de ato infralegal, é estritamente de natureza 

constitucional. Entendimento reforçado pelo fato de o 

Supremo Tribunal Federal ter reconhecido a repercussão 

geral do tema, no RE 684261 RG/RS. No mesmo sentido: AgRg no 

REsp 1425102/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 15/04/2014; AgRg no REsp 1290982/PR, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 29/06/2012.

6. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

417.936/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 03/11/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO INEXISTENTE. ART. 

3º E 110 DO CTN. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO 

– FAP. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. MATÉRIA DE 
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CUNHO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 

PRECEDENTES. ENQUADRAMENTO DO RISCO. 

DISCRICIONARIEDADE DO PODER EXECUTIVO.

1. Não há a alegada violação do art. 535, II, do CPC, pois a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 

como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 

motivadamente, o cerne da questão levada àquela Corte, qual seja, a 

contribuição ao SAT/RAT, bem como sua fórmula de cálculo à luz do 

Fator Acidentário de Prevenção – FAP.

2. Entendimento contrário ao interesse da parte e omissão no julgado 

são conceitos que não se confundem.

3. A Corte de origem não emitiu juízo de valor sobre os arts. 3º e 110 

do CTN. Logo, não foi cumprido o indispensável exame da questão 

pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da 

recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. 

Incidência da Súmula 211/STJ.

4. Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e 

afastar indicação de afronta ao artigo 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar 

devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à 

luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não 

está obrigado. Precedentes.

5. As questões que permeiam a violação ao art. 22, inciso II e § 

3º, da Lei 8.212/91 e ao art. 10 da Lei 10.666/2003 não ensejam 

conhecimento. Isto porque foram analisadas pela Corte de 

origem à luz da Constituição, porquanto observado o princípio 

da legalidade (art. 150, I, da CF), visto que satisfatoriamente 

definidos os elementos da obrigação tributária por tais 

normativos.

6. 'A questão controvertida trata de matéria eminentemente 

constitucional, qual seja a constitucionalidade da majoração das 

alíquotas do FAP por via infralegal, bem como a discussão 

atinente ao cumprimento do princípio da legalidade tributária, 

prescrito como limitação ao poder de tributar pelo art. 150, I, da 

Constituição Federal e reproduzido pelo art. 97 do CTN. Assim, é 

inviável sua apreciação em Recurso Especial, sob pena de 

violação da competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, 

conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional' 

(AgRg no REsp 1.425.102/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/4/2014, DJe 15/4/2014).

7. Reforça o caráter eminentemente constitucional da 

demanda a alegação de violação aos arts. 97 e 110 do CTN, 

pois reproduzem princípios encartados em normas da 
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Constituição Federal. AgRg no Ag 1.362.310/RS, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMa, julgado em 1º.9.2011, 

DJe 6.9.2011; AgRg no REsp 1.154.339/RS, Rel. Min. CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 17.8.2010, DJe 26.8.2010.

8. Outrossim, o STF reconheceu o caráter constitucional da 

questão, afetando o RE 684.261 ao rito da repercussão geral 

para fixação de tese quanto à existência de violação ao 

princípio da legalidade tributária a delegação dos parâmetros 

de variação das alíquotas da contribuição ao SAT, a ser 

efetivada por meio de regulamentação do Conselho Nacional 

da Previdência Social – CNPS.

9. Esta Corte entende que não cabe ao Poder Judiciário corrigir 

eventuais distorções na distribuição da carga tributária, redefinindo 

alíquotas destinadas pelo legislador a determinados segmentos 

econômicos. Tal postura implicaria a indevida intromissão do 

Judiciário no papel de legislador positivo, contrariamente à repartição 

das competências estabelecidas na Constituição Federal.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.367.863/PR, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/12/2014).

Em relação à alegada divergência jurisprudencial, o Recurso Especial 

mostra-se inadmissível, pois a recorrente não observou os requisitos formais previstos 

nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255 e parágrafos do Regimento Interno do STJ. 

Convém anotar que a divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja Recurso 

Especial, nos termos da Súmula 13/STJ, e que a decisão monocrática de fls. 516/520e 

também não serve como paradigma.

Por fim, impende salientar que o Recurso Extraordinário, interposto, pela 

impetrante, simultaneamente ao Recurso Especial, restou admitido, na origem.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0128548-8 REsp 1.330.220 / SC

Números Origem:  00143506020094047200  143506020094047200  200972000143507

PAUTA: 03/03/2015 JULGADO: 03/03/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ONDREPSB - SERVIÇOS DE GUARDA E VIGILÂNCIA LTDA
ADVOGADO : CÉSAR LUIZ PASOLD JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Seguro Acidentes do 
Trabalho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ONDREPSB - SERVIÇOS DE GUARDA E VIGILÂNCIA LTDA
ADVOGADO : CÉSAR LUIZ PASOLD JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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